
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.534 - MG (2016/0320792-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HENRIQUE LAGE 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : JOAO ALVES BATISTA NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO OPOSTOS 
SOMENTE POR   APENAS   UM  DOS LITISCONSORTES.    
INAPLICABILIDADE DO PRAZO    EM    DOBRO PREVISTO NO  ART.   
191   DO   CPC/73. INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de que se a 
decisão recorrida é prejudicial  a  todos  os  litisconsortes,  mas apenas um recorre, o 
prazo  em  dobro  previsto  no  art. 191 do antigo CPC existe em relação ao prazo  
somente desse primeiro recurso, passando a  ser  simples para as insurgências 
posteriores. Precedentes.
2. Tanto o ora Agravante, quanto seu litisconsorte João Alves Batista Neto, 
apresentaram apelação por meio de petição única, subscrita pelo próprio Agravante. 
A partir de então, houve, na verdade, o trânsito em julgado para o litisconsorte João 
Alves Batista Neves, tendo em vista que os embargos de declaração na origem, bem 
como o recurso especial, foram interpostos somente pelo ora Agravante, Henrique 
Lage. 
3. Assim, na linha da jurisprudência pacífica, o benefício do prazo em dobro somente 
incidiu em relação aos embargos de declaração opostos em face do acórdão de 
apelação, não sendo extensível ao recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.534 - MG (2016/0320792-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HENRIQUE LAGE 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : JOAO ALVES BATISTA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por HENRIQUE 

LAGE em face de decisão prolatada pela Ministra Presidente do STJ a seguir transcrita:

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, 
os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código 
de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 10/12/2015, sendo o recurso especial interposto somente 
em 25/01/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do Código de Processo Civil de 
1973.
Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 
por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 
conhecido. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
22/08/2014.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões do presente agravo interno, sustenta a parte ora Agravante que "os réus 

possuem advogados diferentes, portanto, gozam do prazo em dobro, eis que aplica-se ao caso o 

Código de Processo Civil de 1973, eis que o réu Henrique Lage tem como patronos os advogados 

Mauro Jorge de Paula Bonfim, OAB/MG 43.712 e João Francisco da Silva, OAB/MG 49364. No 

caso do réu João Alves Batista Neto, o advogado Mauro Jorge de Paula Bomfim, que era seu 

advogado, substabeleceu os poderes ao advogado André Araújo Teixeira, OAB/MG 105630, que 

consta como advogado no recurso de apelação. Daí porque não há falar em intempestividade de 
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recurso interposto em 25/01/2016" (e-STJ fl. 1912).

Pede, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a sua apreciação colegiada 

pela 2ª Turma desse Superior Tribunal de Justiça.

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 1910/1913).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.534 - MG (2016/0320792-5)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO OPOSTOS 
SOMENTE POR   APENAS   UM  DOS LITISCONSORTES.    
INAPLICABILIDADE DO PRAZO    EM    DOBRO PREVISTO NO  ART.   
191   DO   CPC/73. INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de que se a 
decisão recorrida é prejudicial  a  todos  os  litisconsortes,  mas apenas um recorre, o 
prazo  em  dobro  previsto  no  art. 191 do antigo CPC existe em relação ao prazo  
somente desse primeiro recurso, passando a  ser  simples para as insurgências 
posteriores. Precedentes.
2. Tanto o ora Agravante, quanto seu litisconsorte João Alves Batista Neto, 
apresentaram apelação por meio de petição única, subscrita pelo próprio Agravante. 
A partir de então, houve, na verdade, o trânsito em julgado para o litisconsorte João 
Alves Batista Neves, tendo em vista que os embargos de declaração na origem, bem 
como o recurso especial, foram interpostos somente pelo ora Agravante, Henrique 
Lage. 
3. Assim, na linha da jurisprudência pacífica, o benefício do prazo em dobro somente 
incidiu em relação aos embargos de declaração opostos em face do acórdão de 
apelação, não sendo extensível ao recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo nº 3/STJ: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Em sede de impugnação ao presente agravo interno, afirmou o Ministério Público do 

Estrado de Minas Gerais (e-STJ fls. 1917/1918):

Conforme consta dos autos (volume 7), em 22 de maio de 2013, o advogado 
André Araújo Teixeira substabeleceu para o réu e também para o advogado 
Henrique Lage os poderes que lhe haviam sido outorgados por João Alves Batista.
Em 23 de outubro de 2014, a apelação interposta junto ao Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, em face da decisão condenatória de 1ª instância, foi 
subscrita pelo advogado Henrique Lage, em causa própria e representando o 
co-réu João Alves Batista.
Já interposta a apelação, em 09 de março de 2015, Henrique Lage substabeleceu 
para o advogado Mauro Bonfim os poderes que lhe haviam sido outorgados por 
Joáo Alves Batista e outorga, em nome próprio, 
procuração para o mesmo advogado ( Dr. Mauro Bonfim), para representá-lo na 

Documento: 1607105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 
presente ação.
Dai em diante, apenas há nos autos embargos de declaração, recurso especial e 
agravo interpostos por Henrique Lage, sempre por via do advogado único Mauro 
Bonfim.

Com efeito, conforme bem ressaltado pelo Ministério Público Estadual, o recurso 

especial na hipótese é, de fato, intempestivo.

Isso porque tanto o ora Agravante, quanto seu litisconsorte João Alves Batista Neto, 

apresentaram apelação por meio de petição única, subscrita pelo próprio Agravante (e-STJ fls. 

1730/1734). A partir de então, houve, na verdade, o trânsito em julgado para o litisconsorte João 

Alves Batista Neves, tendo em vista que os embargos de declaração na origem, bem como o 

recurso especial, foram interpostos somente pelo ora Agravante, Henrique Lage.

Ressalta-se, por fim, conforme relatado, o presente recurso especial foi interposto 

somente por Henrique Lage, razão pela qual, havendo único recorrente, não há falar na aplicação 

do benefício do prazo em dobro previsto pelo art. 191, do Código de Processo Civil vigente à 

época.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. APELO 
NOBRE APRESENTADO FORA DO   PRAZO   LEGAL.   APELAÇÃO   
INTERPOSTA   POR   APENAS   UM  DOS LITISCONSORTES.    PRAZO    
EM    DOBRO.   ART.   191   DO   CPC/73. INAPLICABILIDADE.  
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE   BIFÁSICO.  NÃO  VINCULAÇÃO  DO  STJ.  
RECURSO  NÃO PROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do Enunciado  
Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ na sessão  de  9/3/2016:  
Aos  recursos  interpostos  com fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista,  com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Se  a  decisão  recorrida  é prejudicial aos litisconsortes, mas apenas um 
recorre, o prazo em dobro existe em relação ao prazo desse recurso,  mas passa a 
ser simples para os recursos posteriores (AgRg no Ag n. 630.734/PR, Rel. 
Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ 2/5/2005).
3. Na hipótese dos autos, apenas a entidade previdenciária apelou da sentença,  
quedando-se  inerte  a  patrocinadora.  Assim, inviável a aplicação  do prazo em 
dobro previsto no art. 191 do CPC/73, devendo ser reconhecida a 
intempestividade do recurso especial.
4.  O juízo de admissibilidade é bifásico, ou seja, o primeiro juízo realizado  no  
Tribunal  de  origem  não  tem o condão de vincular a decisão de admissibilidade 

Documento: 1607105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  5 de 4



 
 

 
do STJ, que é soberana àquele.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1544109/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 19/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  recursos interpostos   
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  É  intempestivo  o  agravo em recurso especial interposto após o prazo  legal  
de  dez dias previsto no art. 544, caput, do Código de Processo Civil.
3.  Consoante  consolidado  nesta  Corte,  se "a decisão recorrida é prejudicial  a  
todos  os  litisconsortes,  mas apenas um recorre, o prazo  em  dobro  previsto  
no  art. 191 do CPC existe em relação ao prazo  desse  recurso,  mas  passa  a  
ser  simples para os recursos posteriores." (AgRg  no  AREsp  660.849/SP,  Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 2/2/2016).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 802.805/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 19/08/2016)

Por tudo isso, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.

.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0320792-5 AREsp 1.028.534 / 

MG

Números Origem:  00018216620108130417  101821  10417100001821001  10417100001821002  
10417100001821003  10417100001821004

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRIQUE LAGE 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : JOAO ALVES BATISTA NETO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Prefeito - Afastamento do Cargo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE LAGE 
ADVOGADO : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM  - MG043712 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : JOAO ALVES BATISTA NETO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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